Amor e dor?
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Até parece que rima, mas amor nao pode gerar dor.
Inquestionavel que uma das causas é a ideologia patriarcal que
ainda subsiste. 0 homem se tem como proprietario do corpo e da
vontade da mulher. Essa errbonea concepcao de poder é que
assegura o suposto direito de o macho fazer uso de sua
superioridade corporal e forca fisica sobre a fémea.

Ao homem sempre coube o espaco publico, e a mulher foi
confinada no limite doméstico. Isso enseja a formacao de dois
mundos: um de dominacao e outro de obediéncia. A essa
distincao estao associados papéis ideais: o homem de provedor
da familia e a mulher o cuidado do lar e dos filhos. A
sociedade outorga ao sexo masculino um papel paternalista,
exigindo do sexo feminino uma postura de submissao.

A evolucao da Medicina, com a descoberta de métodos
contraceptivos, bem como as lutas emancipatdrias acabaram
impondo a redefinicao do modelo ideal de familia. A mulher, ao
integrar-se no mercado de trabalho, saiu para fora do lar,
cobrando do varao a necessidade de assumir responsabilidades
dentro de casa. Essa mudanca acabou por provocar o afastamento
do parametro preestabelecido.

Mas o significativo avanco das mulheres em varias areas e
setores do mundo publico, nao consegue encobrir a mais cruel
sequela da discriminacao: a violéncia doméstica, que tem como
justificativa a cobranca de possiveis falhas no cumprimento
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ideal dos papéis de género.

0 medo, a dependéncia econb6mica, o sentimento de
inferioridade, a baixa autoestima, decorrentes da auséncia de
pontos de realizacao pessoais, sempre impuseram a mulher a lei
do siléncio. Foi neste contexto que surgiu a chamada de Lei
Maria da Penha. A violéncia doméstica nao guarda
correspondéncia com qualquer tipo penal. Primeiro sao
identificadas acdes que configuram violéncia doméstica ou
familiar contra a mulher: qualquer acao ou omissao baseada no
género que lhe cause morte, lesao, sofrimento fisico, sexual
ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial. Depois sao
definidos os espacos onde o agir configura violéncia
doméstica: no ambito da unidade doméstica, da familia e em
qualquer relacao de afeto. Finalmente, de modo didatico e
bastante minucioso, sao descritas as condutas que configuram
violéncia fisica, psicolégica, sexual, patrimonial e moral.

As formas de violéncia elencadas deixam evidente a auséncia de
conteldo exclusivamente criminal no agir do agressor. A
simples leitura das hipOteses previstas na lei mostra que nem
todas as acgles que configuram violéncia doméstica constituem
delitos. Além do mais, as acdes descritas, para configurarem
violéncia doméstica, precisam ser perpetradas no ambito da
unidade doméstica ou familiar ou em qualquer relacao intima de
afeto.

Assim, é possivel afirmar que a Lei Maria da Penha considera
violéncia doméstica as acbes levadas a efeito no ambito das
relacoes familiares ou afetivas. Estas condutas, no entanto,
mesmo que sejam reconhecidas como violéncia doméstica, nem por
isso tipificam delitos que desencadeiam uma acao penal.

De qualquer modo, mesmo nao havendo crime, é necessario
garantir protecao a vitima, encaminhd-la a atendimento médico,
conduzi-la a local seguro ou acompanha-la para retirar seus
pertences. Além disso, deve proceder ao registro da
ocorréncia, tomar por termo a representacao e, quando a vitima



solicitar alguma medida protetiva, remeter a juizo o
expediente.

Todas estas providéncias devem ser tomadas diante da dendncia
da pratica de violéncia doméstica, ainda que — cabe repetir —
0 agir do agressor nao constitua infracao penal que justifique
a instauracao do inquérito policial. Dita circunstancia, no
entanto, nao afasta o dever da policia de tomar as
providéncias determinadas na lei. Isso porque, é a violéncia
doméstica que autoriza a adocao de medidas protetivas, e nao
exclusivamente o cometimento de algum crime.

Este é o verdadeiro alcance da Lei Maria da Penha. Conceitua a
violéncia doméstica divorciada da pratica de algum delito, o
gue nao inibe a concessao das medidas protetivas, tanto por
parte da autoridade policial como pelo juiz.

Assim, sabedora a mulher da possibilidade de ser imposta a seu
cbnjuge ou companheiro a obrigacao de submeter-se a
acompanhamento psicoldgico ou de participar de programa
terapéutico, certamente tera coragem de denuncia-lo.

Nao somente quando j& estiver cansada de apanhar, mas quando,
pela vez primeira, for violada sua integridade fisica,
psicoldgica, sexual, patrimonial ou moral. Afinal, todas estas
formas de violéncia sao violéncia doméstica.
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